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VII - alteração de pagamento efetuado há mais de 5 (cinco) anos;
VIII - alteração de GPS que vise a sua alocação simultânea para quitação de débito declarado

em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações da Previdência
Social (GFIP) e débito sob controle de processo;

IX - alteração de campos de GPS referentes a competências incluídas em débito lançado de
ofício, cujo pagamento tenha ocorrido em data anterior à constituição deste débito;

X - alteração de campos de GPS que já tenha sido utilizada em regularização de obra de
construção civil com Certidão Negativa de Débitos ou com Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de
Negativa liberada;

XI - alteração de código de pagamento do Simples Federal ou Nacional para empresa em geral
e vice-versa, para recolhimentos efetuados a partir de 4 janeiro de 2010;

XII - alteração de campos de GPS alocada a débito que se encontre liquidado, ressalvados os
casos em que o erro tenha sido causado pela RFB;

XIII - erro não comprovado.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso III, poderá ser solicitada a conversão de documentos na

forma do art. 16-A da Instrução Normativa SRF nº 672, de 30 de agosto de 2006.
Art. 5º Aplica-se às retificações de que trata esta Instrução Normativa, no que couber, o disposto

na Instrução Normativa SRF nº 672, de 2006.
Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.251, de 1º de março de 2012.

ZAYDA BASTOS MANATTA

ANEXO ÚNICO

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE GPS

(O RETGPS deve ser preenchido de forma legível, sem emenda, rasura ou borrão)

QUADRO O QUE DEVE CONTER
1 No caso de contribuinte pessoa jurídica, o nome empresarial e o seu número de inscrição

no CNPJ/CEI. Em qualquer das situações, informe o nome de pessoa para contato e o
seu telefone com o código de Discagem Direta à Distância (DDD).

2 Preencher, OBRIGATORIAMENTE, com os DADOS DO PAGAMENTO da GPS: có-
digo de pagamento, identificador (CNPJ/CEI), competência, valor autenticado, data do
pagamento e, se possível, banco/agência onde foi efetuado o recolhimento da GPS.
Obs.: É possível incluir até 4 (quatro) GPS para retificação num mesmo formulário. No
caso de mais de 1 (uma) GPS a retificar, utilizar 1 (um) número de ordem para cada
GPS.

3 O preenchimento das linhas deste quadro deve guardar correspondência com o número
de ordem do quadro 2.
A coluna "TIPO" deverá indicar o(s) código(s) correspondente(s) conforme tabela (1, 2
ou 3). O Tipo 4 poderá ser utilizado juntamente com os Tipos 1, 2 e 3.
a) Caso seja anexada cópia da GPS, preencher nas colunas "DE" e "PARA" somente as
informações dos campos que se pretende alterar.
Obs: Na coluna "DE" deve-se informar o dado constante da GPS e na coluna "PARA"
deve-se informar o novo dado. Preencher as informações de conformidade com os
campos do documento que se pretende alterar (GPS);
b) Na falta da GPS, de forma a permitir a identificação inequívoca do documento,
preencher, obrigatoriamente, as informações constantes dos campos 6, 9 e 10 da coluna
"DE". Preencher, na coluna "PARA", somente as informações dos campos que se pre-
tende alterar.

4 Assinalar a quadrícula correspondente aos documentos anexados ao RETGPS: Cópia da
GPS, Procuração e Documento de Identificação. No caso de assinalar Outros, especificar
quais documentos.
OBS: Na hipótese de apresentação de mais de um pedido pelo mesmo contribuinte, na
mesma data, poderá ser anexada apenas uma cópia dos documentos.

5 e 6 Apor assinatura do seu representante legal com poderes de administração ou do pro-
curador, no caso de pessoa jurídica. Em se tratando de pessoa física, apor sua assinatura
ou de seu representante legal/procurador.
OBS: 1) A assinatura deve conferir com a constante no documento de identificação
apresentado. 2) Com o reconhecimento da firma do contribuinte/procurador, não há
necessidade da apresentação do documento de identidade do contribuinte/procurador. 3)
No caso de retificação do Identificador, haverá necessidade de anuência por parte do
responsável pelo CNPJ/CEI válido constante da guia.

7 De preenchimento exclusivo de servidor da RFB.
8 Deve ser preenchido pelo portador do pedido, quando da ciência do indeferimento, ou

recebimento da comprovação da retificação efetuada, se for o caso.

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 2-4-2012, Seção 1, págs 13 e 14, com incorreção no
original.

PORTARIA Nº 877, DE 3 DE ABRIL DE 2012

Altera o Anexo I da Portaria RFB nº 2.466, de 28 de dezembro de 2010,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 2010, Seção 1,
páginas 96 a 148, que dispõe sobre a jurisdição fiscal das Unidades Des-
centralizadas da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no uso da atribuição que lhe confere
o art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
nº 587, de 21 de dezembro de 2010, resolve:

Art.1º O Anexo I da Portaria RFB nº 2.466, de 28 de dezembro de 2010, publicada no Diário
Oficial da União de 30 de dezembro de 2010, Seção 1, páginas 96 a 148, que dispõe sobre a jurisdição
fiscal das Unidades Descentralizadas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

ANEXO I
Jurisdição fiscal quanto aos tributos e contribuições administrados pela RFB, excetuando-se os

relativos ao comércio exterior

Município UF TO M Unidade Local Delegacia
4ª Região Fiscal

Carnaíba PE 2377 ARF - Afogados da Ingazeira (PE) DRF - Caruaru (PE)
Quixaba PE 2637 ARF - Afogados da Ingazeira (PE) DRF - Caruaru (PE)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ARRECADAÇÃO
E COBRANÇA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 40,
DE 3 DE ABRIL DE 2012

Credencia o Banco Santander (Brasil) S/A para compor a Rede Arrecadadora
do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) com código de
barras expressando o número do documento.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o
disposto na Portaria MF nº 479, de 29 de dezembro de 2000, na Portaria SRF nº 2.609, de 20 de
setembro de 2001, e na Portaria Corat/Cotec nº 38, de 30 de outubro de 2001, e considerando os testes
técnicos realizados, resolve:

Art. 1º Credenciar o Banco Santander (Brasil) S/A, com sede na Avenida Presidente Juscelino
Kubitschek, nº 2.041 - Vila Olímpia - São Paulo/SP, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) sob o nº 90.400.888/0001-42 e na Câmara Nacional de Compensação sob o nº 008, para prestar
os serviços de arrecadação de tributos federais, via acolhimento de Documento de Arrecadação de
Receitas Federais (Darf) com código de barras expressando o número do documento.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data da sua publicação.

BRUNNO SÉRGIO SILVA DE ANDRADE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 41,
DE 3 DE ABRIL DE 2012

Credencia a Caixa Econômica Federal para compor a Rede Arrecadadora do
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) com código de barras
expressando o número do documento.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o
disposto na Portaria MF nº 479, de 29 de dezembro de 2000, na Portaria SRF nº 2.609, de 20 de
setembro de 2001, e na Portaria Corat/Cotec nº 38, de 30 de outubro de 2001, e considerando os testes
técnicos realizados, resolve:




